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go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por  ter sido extinto
o procedimento criminal por despenalização.

12  de Outubro  de  2005. — A  Juíza  de Direito, Cristina Maria
S. Malheiro. — A Oficial de Justiça, Elisabeth Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 11 264/2005 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Maria S. Malheiro, juíza de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 331/96.2SLLSB (ex. processo
n.º 287/99), pendente neste Tribunal contra a arguida Albertina Ma-
ria Soares da Fonseca e Matos, filha de José Maria Pereira da Fon-
seca e de Maria Fátima Silva, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 1 de  Janeiro de 1972,  separado de  facto,  titular do bilhete de
identidade  n.º  10151908,  com  domicílio  no  Bairro  de  Ramalde,
Entrada 373, bloco 4, Casa 11, Porto, por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, praticado
em 5 de Julho de 1996, por despacho de 12 de Outubro de 2005,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos  termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por o procedimento
criminal  ter  sido extinto por despenalização.

12  de Outubro  de  2005. — A  Juíza  de Direito, Cristina Maria
S. Malheiro. — A Oficial de Justiça, Elisabeth Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 11 265/2005 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Maria S. Malheiro, juíza de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 314/98.8PAMAI (ex. processo
n.º 67/99),  pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido  Edson  José
Miguel,  filho  de  José  Miguel  e  de  Joana  Salvador,  nascido  em
17  de  Maio  de  1971,  solteiro,  titular  do  bilhete  de  identidade
n.º 16132906, com domicílio na Rua Particular Menezes Russel, 1,
Porto, por  se encontrar acusado da prática de um crime de emis-
são  de  cheque  sem  provisão,  previsto  e  punido  pelo  artigo  11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em  29  de  Outubro  de  1997,  por  despacho  de  12  de  Outubro
de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º,  n.º  6,  do Código de Processo Penal,  por  ter  sido
extinto o procedimento criminal por despenalização.

12  de Outubro  de  2005. — A  Juíza  de Direito, Cristina Maria
S. Malheiro. — A Oficial de Justiça, Elisabeth Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 11 266/2005 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Maria S. Malheiro, juíza de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  167/99.9TAPRT,  pendente
neste  Tribunal  contra  a  arguida  Isabel  Maria  Francisco  Bexiga
Pereira, filha de Manuel António Bexiga e de Maria da Conceição
Francisco Bexiga, natural de Rio Maior, nascido em 25 de Feve-
reiro de 1970, casada, titular do bilhete de identidade n.º 9085149,
com domicílio na Rua Doutor Miguel Bombarda, 15, rés-do-chão,
Seixal, por se encontrar acusado da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, artigo11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, praticado em 26 de Fevereiro
de 2002,  por despacho de 11 de Outubro de 2005,  proferido nos
autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos  termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por ter sido declarado extinto o pro-
cedimento criminal por despenalização da conduta.

12  de Outubro  de  2005. — A  Juíza  de Direito, Cristina Maria
S. Malheiro. — A Oficial de Justiça, Olinda Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 11 267/2005 — AP. — A Dr.ª Eduarda
Maria Magalhães,  juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo
comum (tribunal  singular), n.º 236/00.4PSPRT-A, pendente neste
Tribunal  contra  o  arguido Luís Filipe Abreu Silva,  filho de Leo-
poldo  Bastos  da  Silva  e  de  Maria  José  Sousa  Abreu,  natural  de
Massarelos, Porto, de nacionalidade portuguesa, nascido em 26 de
Setembro  de  1974,  casado,  com  domicílio  na  Rua  Senhor  Boa
Morte, 107, Casa 3, Lordelo do Ouro, Porto, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de dano simples, previsto e punido pelo
artigo  212.º  do  Código  Penal,  por  despacho  de  26  de  Setembro

de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por  ter pres-
tado  termo de  identidade e  residência.

13 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Magalhães. — O Oficial de Justiça, Gonçalo Ramos.

Aviso de contumácia n.º 11 268/2005 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Maria S. Malheiro, juíza de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  8830/01.0TDLSB,  pendente
neste Tribunal contra o arguido José Manuel Gomes, filho de Antó-
nio Gomes Júnior e de Alice Soares Gomes, de nacionalidade por-
tuguesa, nascido em 22 de Maio de 1947, casado, titular do bilhe-
te de identidade n.º 2327534, com domicílio na Rua Doutor Fernão
de Ornelas,  60,  1.º, Funchal,  por  se  encontrar  acusado da prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro, praticado em 27 de Dezembro de 2000, por despacho de
12  de  Outubro  de  2005,  proferido  nos  autos  supra-referidos,  foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do  Código  de  Processo
Penal,  por  ter  sido  extinto o procedimento  criminal  por  despena-
lização.

13  de Outubro  de  2005. — A  Juíza  de Direito, Cristina Maria
S. Malheiro. — A Oficial de Justiça, Elisabeth Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 11 269/2005 — AP. — A Dr.ª Eduarda
Maria Magalhães,  juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo
comum  (tribunal  singular),  n.º 51/05,  NUIPC  238/02.6GBMTS,
pendente  neste Tribunal  contra  o  arguido Bento Augusto Gomes
Ribeiro, filho de Domingos Ribeiro e de Joaquina Gomes Gonçal-
ves, de nacionalidade portuguesa, nascido em 10 de Maio de 1958,
casado,  titular do bilhete de identidade n.º 7160303, com domicí-
lio  na Lugar  das Casas Novas,  São  João da Ponte,  4800 Guima-
rães, por se encontrar acusado da prática de um crime de difama-
ção, foi o mesmo declarado contumaz, em 7 de Outubro de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A decla-
ração de contumácia, que caducará com a apresentação do argui-
do em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão  dos  termos  ulteriores  do  processo  até  à  apresentação  ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.° do Código de Processo Penal, a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da  totalidade ou em parte dos seus bens, nos  ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

13 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Magalhães. — A Oficial de Justiça, Alexandra Carrilho Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 11 270/2005 — AP. — O Dr. Carlos
da Cunha Coutinho, juiz de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 22276/96.6TDLSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido Humurano Dourado Almy, filho de João
Dionísio Almy e de Maria da Glória Dourado Almy, nascido em
5  de  Abril  de  1969,  solteiro,  titular  do  bilhete  de  identidade
n.º 16148186,  com domicílio  na Rua da Estação,  54,  2.º,  esquer-
do,  4465  São  Mamede  de  Infesta,  por  se  encontrar  acusado  da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/
91, de 28 de Dezembro e artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, pra-
ticado  em  13  de  Maio  de  1996,  por  despacho  de  12  de  Outubro
de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

13 de Outubro de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Oficial de Justiça, Sara Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 11 271/2005 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Maria S. Malheiro, juíza de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no pro-
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cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  968/00.7TDLSB,  pendente
neste Tribunal contra a arguida Maria Fernanda Fonseca Marques
Vicente, filha de Eurico de Oliveira Marques e de Celeste da Con-
ceição Fonseca, nascida em 17 de Setembro de 1968, casada, titu-
lar do bilhete de  identidade n.º 10754004, com domicílio na Rua
D. Afonso Henriques, Lote 95, 1.º esquerdo, Rio Maior, 2040 Rio
Maior, por se encontrar acusado da prática de um crime de emis-
são  de  cheque  sem  provisão,  previsto  e  punido  pelo  artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em  18  de  Novembro  de  1999,  por  despacho  de  13  de  Outubro
de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º,  n.º  6,  do Código de Processo Penal,  por  ter  sido
extinto  o  procedimento  criminal  por  despenalização  da  conduta.

13  de Outubro  de  2005. — A  Juíza  de Direito, Cristina Maria
S. Malheiro. — A Oficial de Justiça, Olinda Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 11 272/2005 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Maria S. Malheiro, juíza de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  5798/02.9TDPRT,  pendente
neste  Tribunal  contra  a  arguida  Maria  de  Fátima  Neves  Teixeira
de Brito, filha de Armandino Teixeira de Brito e de Idalina Men-
des  das  Neves,  de  nacionalidade  portuguesa,  nascido  em  21  de
Junho de 1962, viúva, titular do bilhete de identidade n.º 6593947,
com  domicílio  na  Rua  Actor  António  Silva,  97,  rés-do-chão,  es-
querdo, 4435-074 Rio Tinto,  por  se  encontrar  acusado da prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro,  praticado  em  27  de  Abril  de  2002,  por  despacho  de
13  de  Outubro  de  2005,  proferido  nos  autos  supra-referidos,  foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do  Código  de  Processo
Penal, por ter sido extinto o procedimento criminal por despenali-
zação da conduta.

13  de Outubro  de  2005. — A  Juíza  de Direito, Cristina Maria
S. Malheiro. — A Oficial de Justiça, Olinda Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 11 273/2005 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Maria S. Malheiro, juíza de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  8827/01.0TDLSB,  pendente
neste Tribunal contra o arguido Celso de Almeida Ficara, filho de
Ulderico Ficara e de Leny Therezinha de Almeida Ficara, de na-
cionalidade brasileira, nascido em 31 de Março de 1969, titular do
passaporte  n.º  931461,  com domicílio  na Rua Doutor Vasco Va-
lente, 70, Térrio Direito, Porto, por se encontrar acusado da prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro,  praticado  em  5  de  Fevereiro  de  2001,  por  despacho  de
13  de  Outubro  de  2005,  proferido  nos  autos  supra-referidos,  foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do  Código  de  Processo
Penal, por ter sido declarado extinto o procedimento criminal por
despenalização da conduta.

13  de Outubro  de  2005. — A  Juíza  de Direito, Cristina Maria
S. Malheiro. — A Oficial de Justiça, Olinda Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 11 274/2005 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Maria S. Malheiro, juíza de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  5096/00.2TDPRT,  pendente
neste Tribunal contra o arguido José Luciano Ferreira Gomes, filho
de  José Maria Gomes e de Maria Durita Ferreira Gomes, natural
de Câmara de Lobos, nascido em 21 de Agosto de 1971, casado,
titular do bilhete de identidade n.º 9837403, com domicílio no sítio
da Achada  e Levada do Poiso, Canhas, Ponta  do Sol,  por  se  en-
contrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 16 de Março de 2000,
por despacho de 13 de Outubro de 2005, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a

partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do Código
de Processo Penal, por  ter  sido declarado extinto o procedimento
criminal por despenalização da conduta.

13  de Outubro  de  2005. — A  Juíza  de Direito, Cristina Maria
S. Malheiro. — A Oficial de Justiça, Olinda Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 11 275/2005 — AP. — A Dr.ª Eduarda
Maria Magalhães,  juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 885/94, NUIPC 10627/93.0JAPRT,
pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido  Victor  Artur  da  Silva
Dias, filho de Mário Afonso da Silva Dias e de Olga Rosa Ferreira
da Silva, natural de Massarelos, Porto, de nacionalidade portuguesa,
nascido  em  22  de  Dezembro  de  1966,  solteiro,  titular  do  bilhete
de  identidade  n.º  7847703,  com  domicílio  na  Quinta  da  Pereira,
Vila  Flor,  por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime  de
emissão  de  cheque  sem provisão,  por  despacho de  3  de Outubro
de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por descrimi-
nalização.

14 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Magalhães. — A Oficial de Justiça, Alexandra Carrilho Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 11 276/2005 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Maria S. Malheiro, juíza de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  7451/03.7TDPRT,  pendente
neste Tribunal contra a arguida Olga Cristina Vieira Augusto Car-
valho Leite,  filha  de  José  de Carvalho Leite Rolo  e  de Fernanda
Maria Vieira Augusto de Carvalho, natural de Massarelos, Porto,
nascida em 24 de Fevereiro de 1971,  titular do bilhete de  identi-
dade n.º 11206129, com domicílio na Urbanização Santa Luzia, C,
8, Cristelo Novo, Valença, por se encontrar acusado da prática de
um crime de emissão de cheque  sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro,  praticado  em  30  de  Julho  de  2003,  por  despacho  de
13  de  Outubro  de  2005,  proferido  nos  autos  supra-referidos,  foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do  Código  de  Processo
Penal, por ter sido declarado extinto o procedimento criminal ins-
taurado, por despenalização de conduta.

17  de Outubro  de  2005. — A  Juíza  de Direito, Cristina Maria
S. Malheiro. — A Oficial de Justiça, Armandina Pires.

Aviso de contumácia n.º 11 277/2005 — AP. — A Dr.ª Eduarda
Maria Magalhães,  juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo
comum  (tribunal  singular),  n.º  801/98.8TAPRT,  pendente  neste
Tribunal  contra  a  arguida  Susana  Maria  Lourenço  Ventura  R.
Seabra, filha de Rui Manuel Viana Ventura Rodrigues e de Liliana
Gilberta  Arrais  Lourenço  V.  Rodrigues,  natural  de  Oeiras  e  São
Julião da Barra, Oeiras, de nacionalidade portuguesa, nascida em
28 de Julho de 1962, casada, com domicílio na Rua Hamilton de
Araújo, 163, Ovar, por se encontrar acusado da prática de um cri-
me,  por  despacho  de  3  de Outubro  de  2005,  proferido  nos  autos
supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a  contumácia,  com  cessação
desta  a  partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do
Código de Processo Penal, por descriminalização.

17 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Magalhães. — A Oficial de Justiça, Alexandra Carrilho Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 11 278/2005 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Maria S. Malheiro, juíza de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  2280/03.0TDPRT,  pendente
neste  Tribunal  contra  o  arguido  Mostafa  Labed,  filho  de  Abdel-
kader e de Rahma, natural de Marrocos, nascido em 21 de Março
de  1970,  titular  do  passaporte  n.º  M  953793,  com  domicílio  na
Travessa da Igreja, São Miguel, 22, Creixomil, Guimarães, por se
encontrar acusado da prática de um crime de condução de veículo
em estado de  embriaguez, previsto  e punido pelo  artigo 292.º do
Código Penal, praticado em 17 de Fevereiro de 2003, foi o mesmo
declarado  contumaz,  em  13  de  Outubro  de  2005,  nos  termos  do




